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ATA N.º 2/2019 

 

 _________ Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezanove, 

nesta Vila de Alcanena, Auditório do Edifício dos Paços do Município, reuniu a 

Assembleia Municipal de Alcanena, em sessão ordinária, convocada por edital datado 

de quinze do corrente mês de fevereiro, com a mesa assim constituída: _____________  

 _________ Presidente: Silvestre Luciano Gonçalves Pereira; __________________  

 _________ Primeira Secretária: - Cristina Maria Graça Marques; _____________   

 _________ Segunda Secretária: - Inácia Cristina Avelino Rodrigues. ____________  

ORDEM DE TRABALHOS – RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

 _________ PONTO 1 - Informação escrita da Sr.ª Presidente da Câmara sobre a 

atividade do Município, respetiva situação financeira, Relação de Processos 

Judiciais em curso e Ponto da Situação do Ambiente (para conhecimento). ________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 - ATAS: ____________________________________________________   

 _________ - Ata n.º 6/2018, da Sessão Ordinária, realizada no dia 07-12-2018 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com cinco abstenções e vinte e dois 

votos a favor: - Aprovada a Ata número seis/dois mil e dezoito, da Sessão Ordinária, 

realizada no dia sete de dezembro de dois mil e dezoito. _________________________  

 _________ - Ata n.º 1/2019, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 25/01/2019 

(para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com cinco abstenções e vinte e dois 

votos a favor: - Aprovada a Ata número um/dois mil e dezanove, da Sessão 

Extraordinária, realizada no dia vinte e cinco de janeiro de dois mil e dezanove. ______  

 _________ PONTO 3 - AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, EM SA. ________________________________________  

 _________ a) Designação do Fiscal Único. (Para deliberação) ___________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com dez abstenções e dezassete votos 

a favor: - Designar para integrar o Órgão de Fiscal Único da AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima: _  ____________________________________________________________  

 _________ Fiscal Único __________________________________________________  
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 _________ - Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, Sociedade de Revisores 

Oficiais de Contas, Limitada, com o número cento e dezasseis, representada por José de 

Jesus Gonçalves Mendes – Sócio Responsável, Revisor Oficial de Contas número 

oitocentos e trinta e três. __________________________________________________   

 _________ Suplente do Fiscal Único _______________________________________  

 _________ - Carlos António Rosa Lopes, Revisor Oficial de Contas número seiscentos 

e quarenta e cinco. _______________________________________________________  

 _________ b) Designação dos membros da Assembleia Geral. (para conhecimento) _  

 _________ - Tomar conhecimento da designação como representante do Município de 

Alcanena na Assembleia Geral da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a Vereadora e 

Vice-Presidente Maria João Martins Antunes Gomez, que presidirá à Assembleia Geral.  

 _________ - Tomar conhecimento, também, de que se vai propor à Assembleia Geral 

da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, que seja eleita para Secretária, Filomena Isabel Gabriel 

Henriques, Técnica Superior na Câmara Municipal de Alcanena. __________________  

 _________ c) Designação do (a) Presidente do Conselho de Administração. (para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 _________ - Tomar conhecimento da designação como Presidente do Conselho de 

Administração da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da Presidente da Câmara 

Municipal de Alcanena, Fernanda Maria Pereira Asseiceira; ______________________  

 _________ - Tomar conhecimento, também, da designação, do Vereador Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, para a integrar aquele Órgão, como vogal; ________________  

 _________ PONTO 4 – Proposta de Regimento da Assembleia Municipal (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Regimento da 

Assembleia Municipal de Alcanena. _________________________________________  

 _________ PONTO 5 - PERU - Programa Estratégico de Reabilitação Urbana das 

Operações de Reabilitação Urbana Sistemática de Louriceira, Malhou, Espinheiro 

e Minde – Versão Final. (para deliberação) __________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Programa 

Estratégico de Reabilitação Urbana das Operações de Reabilitação Urbana Sistemática 

de Louriceira, Malhou, Espinheiro e Minde. __________________________________   
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 _________ PONTO 6 - Atualização do quadro dos benefícios fiscais gerais e 

incentivos e apoios municipais à reabilitação urbana. (para deliberação) __________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Atualização do 

quadro dos benefícios fiscais gerais e incentivos e apoios municipais à reabilitação 

urbana. ___  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 7 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de João Alberto Frazão, em Serra 

de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para deliberação) _____  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de exploração pecuária, em nome de João 

Alberto Frazão, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil 

e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da informação 

técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ PONTO 8 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Manuel Ferreira Pires, em 

Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para deliberação)  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de exploração pecuária, em nome de Manuel 

Ferreira Pires, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil 

e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da informação 

técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ PONTO 9 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Felisbela Natália Lima Ribeiro 

Elias, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de exploração pecuária, em nome de Felisbela 
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Natália Lima Ribeiro Elias, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo 

António, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, 

de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e 

oito/dois mil e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes 

da informação técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de 

visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público 

municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de 

ponderação. ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 10 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Arménio Santos Duque 

Unipessoal, Lda., em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo 

António (para deliberação) ________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de exploração pecuária, em nome de Arménio 

Santos Duque, Unipessoal Limitada, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra 

de Santo António, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e 

catorze, de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número 

sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos 

constantes da informação técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na 

sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse 

público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os 

critérios de ponderação. ___________________________________________________  

 _________ PONTO 11 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Augusto Agostinho Faria, em 

Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para deliberação)   

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de exploração pecuária, em nome de Augusto 

Agostinho Faria, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, 

no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco 

de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois 

mil e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da 

informação técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita 

às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  
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 _________ PONTO 12 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de João Manuel Frazão 

Assunção, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António 

(para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de João Manuel 

Frazão da Assunção, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo 

António, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, 

de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e 

oito/dois mil e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes 

da informação técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de 

visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público 

municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de 

ponderação. ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 13 – Pedido de certidão de reconhecimento de interesse público 

municipal para regularização de uma exploração pecuária, de Eugénio Vaz 

Castanheira, em Covão do Coelho, da Freguesia de Minde. (para deliberação) _____  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de Eugénio Vaz 

Castanheira, em Covão do Coelho, da Freguesia de Minde, no âmbito do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, e de acordo com os fundamentos constantes da informação técnica, bem 

como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às instalações para apoio 

à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, onde são descritos os 

parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. ___________________      

 _________ PONTO 14 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Fernando Jorge dos Santos, 

em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de Fernando 

Jorge dos Santos, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, 

no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco 

de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois 
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mil e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da 

informação técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita 

às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ PONTO 15 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Jonathan Batista Alfaiate, em 

Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para deliberação)  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de Jonathan 

Batista Faria, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil 

e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da informação 

técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __    

 _________ PONTO 16 – Pedido de certidão de reconhecimento de interesse público 

municipal para regularização de uma exploração pecuária, de João Ferreira Pires, 

em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de João 

Ferreira Pires, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil 

e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da informação 

técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __   

 _________ PONTO 17 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Dionísio Ferreira Pires, em 

Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para deliberação)  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de João 

Ferreira Pires, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no 
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âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil 

e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da informação 

técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ PONTO 18 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Abel Carreira Sarabuga, em 

Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para deliberação)  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de Abel 

Carreira Sarabuga, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, 

no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco 

de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois 

mil e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da 

informação técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita 

às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ PONTO 19 – Pedido de certidão de reconhecimento de interesse público 

municipal para regularização de uma exploração pecuária, de Augusto Ferreira 

Galo, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de Augusto 

Ferreira Galo, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil 

e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da informação 

técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ PONTO 20 - Pedido de isenção tarifa de saneamento - União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira (Para conhecimento) ___________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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 _________ PONTO 21 - Isenção de tarifas – Serviços de abastecimento, 

saneamento de águas residuais e resíduos urbanos – Juntas e Uniões de Freguesias 

(para conhecimento) _____________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 22 – Estatuto do Direito de Oposição – Relatório de Avaliação 

de 2018 (para conhecimento) ______________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 23 - Controlo do endividamento e da situação financeira da 

administração local autárquica – Município de Alcanena – Estado de 

operacionalização das recomendações - Relatório da IGF – Inspeção-Geral de 

Finanças (para conhecimento) _____________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 24 – CPCJ – Relatório de Atividades de 2018 e Plano de Ação 

para 2019 (para conhecimento) ____________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________   

 _________ PONTO 25 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso – Declarações emitidas de acordo com o art.º 15.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro (para conhecimento) _____________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 26 - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso - Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 07/11/2018 a 

31/12/2018 (para conhecimento) ____________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 27 - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso - Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01/01/2019 a 

24/01/2019 (para conhecimento) ____________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

 _________ Pelas vinte horas e cinquenta minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal declarou aberta a sessão. ______________________________  

 _________ Antes de se dar inicio à sessão, o Senhor Presidente da Assembleia 

informou que a sessão se realiza no presente dia porque na última sexta-feira do mês 

decorreu o Espetáculo do Grupo de Teatro Alcanena em Cena. ____________________  

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 – Pedido de substituição apresentado por Albino do Rosário 

Martinho.  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de dezasseis de fevereiro corrente, no qual o 

Deputado Albino do Rosário Martinho, eleito pelo PS – Partido Socialista, solicita a sua 

substituição para esta sessão. ______________________________________________  

 ______ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Carlos 

Alberto Bento Ferreira, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida 

pelo mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei 

número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada 

em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _______________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Maria da Luz Pena Manha.   

 _________ Presente o e-mail datado de dezanove de fevereiro corrente, no qual a 

Deputada Maria da Luz Pena Manha, eleita pela Coligação Cidadãos por Alcanena-

Concelho com Futuro PPD/PSD.CDS-PP.MPT, solicita a sua substituição para esta 

sessão. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado Senhor o Artur 

Jorge da Silva Martinho, cidadão seguinte na ordem da respetiva lista, o qual 

informou que não podia comparecer. ________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 - Pedido de substituição apresentado por Patrícia Jeremias Rita Dinis.   

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e um de fevereiro corrente, no qual a 

Deputada Patrícia Jeremias Rita Dinis, eleita pela CDU – Coligação Democrática 

Unitária, solicita a sua substituição para esta sessão, por motivos pessoais. __________  
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 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor José Carlos 

Pereira, cidadão seguinte na ordem da respetiva lista, o qual informou que não podia 

comparecer. ____________________________________________________________  

 _________ Assim, foi convocada a Senhora Carla José Mendes Pereira, candidata 

seguinte na respetiva lista, a qual compareceu e foi a vaga preenchida, nos termos dos 

artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 4 - O Deputado José Luís Gomes Ramos, Presidente da Junta de Freguesia 

de Bugalhos, foi substituído pelo Senhor, Paulo Jorge Cardoso Pereira, Secretário da 

mesma Junta. ___________________________________________________________  

 _________ 5 - O Deputado António Armando Frazão Silva, Presidente da Junta da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira foi substituído pelo Senhor, António 

Manuel Rosa Coelho, Tesoureiro da mesma Junta. ____________________________  

 _________  Pelas vinte e uma horas e dois minutos procedeu-se à chamada dos 

membros da Assembleia, sendo feito o respetivo registo verificando-se a presença 

de vinte e sete Membros: Cristina Maria Graça Marques, Inácia Cristina Avelino 

Rodrigues, Rui Fernando Anastácio Henriques, Joaquim de Jesus Carmo Gomes, 

Patrícia Santos Louro Anacleto, António Augusto Fresco, Bruno Miguel Simões 

Quaresma Santos, Maria do Carmo Piteira Fernandes, Ivo Monteiro dos Santos, Moisés 

de Jesus Morgado, Paulo Jorge Marques Frazão, Luís Miguel Brites Saca, José Manuel 

Henriques Paiva, Carlos Alberto Bento Ferreira, Carla Maria Jorge Batista, Maria de 

Lurdes da Silva Gaião Monteiro, Carla José Mendes Pereira, Pedro Miguel Mendonça 

Costa, Maria Margarida Duque Pessegueiro, Paulo Jorge Cardoso Pereira, Joaquina de 

Fátima Espiguinha Proença Ramalho, Álvaro Santos Capaz Gonçalves, Samuel 

Marques Frazão, Marlene Vieira Agostinho Carvalho, António Manuel Rosa Coelho, 

Lina Maria Davide Silva Louro e Silvestre Luciano Gonçalves Pereira, Presidente da 

Assembleia Municipal. ___________________________________________________  

 _________ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________  

 _________ Encontravam-se presentes os seguintes membros do Órgão Executivo:  ___  

 _________ - Presidente da Câmara: Fernanda Maria Pereira Asseiceira ___________  

 _________ - Vereadores: _________________________________________________  

 _________ - Gabriel de Oliveira Feitor ______________________________________  

 _________ - Luís Miguel Martins Pires ______________________________________  
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 _________ - Maria João Martins Antunes Gomez ______________________________  

 _________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 _________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 _________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 _________ b) - Leitura resumida do expediente e dos pedidos de informações ou 

esclarecimentos e respetivas respostas que tenham sido formuladas no intervalo 

das Sessões da Assembleia. _______________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu conhecimento da 

correspondência recebida. _________________________________________________  

 _________ c) Votação de propostas de voto de louvor, de congratulações, de 

saudação, de protesto ou de pesar que sejam apresentados por qualquer membro _  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos que referiu terem sido 

publicados mais quatro diplomas setoriais referentes às transferências de competências 

para as Câmaras Municipais. Disse ser importante que esses quatro diplomas setoriais 

fossem discutidos em Assembleia Municipal para que esta se pronunciasse sobre eles. _    

 _________ Seguidamente apresentou a seguinte Moção: _________________________  

 _________ “MOÇÃO ___________________________________________________  

 _________ Sessão Ordinária _______________________________________________  

 _________ 26 Fevereiro 2019 ______________________________________________  

 _________  Deliberação sobre Transferência de competências ____________________  

 _________ 1. A Lei da transferência de competências para as autarquias (50/2018) e a 

de alteração à Lei do Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais (51/2018), aprovadas no final da sessão legislativa, confirmam a 

consagração do subfinanciamento do poder local e a transferência de encargos em áreas 

e domínios vários, colocando novos e sérios problemas à gestão das autarquias e, 

sobretudo, à resposta aos problemas das populações. ____________________________  

 _________ Não pode deixar de ser considerado, aliás, o conjunto de riscos associados à 

legislação agora em vigor que, no ato de promulgação, o Presidente da República 

referenciou: ____________________________________________________________  

 _________ - a sustentabilidade financeira concreta da transferência para as autarquias 

locais de atribuições até este momento da Administração Central; _________________  

 _________ - o inerente risco de essa transferência poder ser lida como mero alijar de 

responsabilidades do Estado; ______________________________________________  

 _________ - a preocupação com o não agravamento das desigualdades entre autarquias 

locais; ___  ____________________________________________________________  
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 _________ - a exequibilidade do aprovado sem riscos de indefinição, com incidência 

mediata no rigor das finanças públicas; ______________________________________  

 _________ - o afastamento excessivo do Estado de áreas específicas em que seja 

essencial o seu papel, sobretudo olhando à escala exigida para o sucesso das 

intervenções públicas. ____________________________________________________  

 _________ Por si só, o público reconhecimento destes riscos é prova bastante das 

insuficiências e erradas opções adotadas na Lei. _______________________________  

 _________ Acresce que, em praticamente todos os domínios, apenas são transferidas 

para as autarquias competências de mera execução, o que as coloca numa situação 

semelhante à de extensões dos órgãos do Poder Central e multiplica as situações de 

tutela à revelia da Constituição, contribuindo para corroer a autonomia do Poder Local. 

 _________ 2. O carácter atrabiliário que rodeou o processo que conduziu à lei 50/2018, 

a começar nas incongruências do texto da Lei, teve expressão no próprio debate e 

aprovação do Orçamento do Estado para 2019 no qual foram rejeitadas propostas 

essenciais à concretização da transferência de competências. Não deixa de ser 

significativo que o artigo da proposta de Lei sobre o Fundo Financeiro de 

Descentralização que remetia (abusiva e ilegalmente, sublinhe-se) para diplomas do 

Governo a afetação dos meios financeiros tenha sido eliminado. A eliminação deste 

artigo, traduzindo de forma clara a rejeição da Assembleia da República à pretensão do 

Governo de decidir dos montantes a transferir para o exercício das competências, só 

pode ser lido como um impedimento de facto à sua concretização em 2019. Para lá das 

razões mais substanciais quanto ao conteúdo e natureza do processo, este facto só por si 

justifica que o município rejeite responsabilidades relativamente às quais não há 

qualquer garantia legal de virem acompanhadas de meios financeiros. ______________  

 _________ 3. A lei 50/2018 prevê que os termos concretos da transferência em cada 

área resultarão de Decreto-Lei a aprovar pelo Conselho de Ministros. ______________  

 _________ Porém, estabelece que essa transferência se possa fazer de forma gradual e 

confere às autarquias a faculdade de optarem por adiar o exercício das novas 

competências por deliberação das suas assembleias, comunicando a sua opção à DGAL 

– Direção Geral das Autarquias Locaia. A partir de 1 de janeiro de 2021, a Lei considera 

transferidas todas as competências. __________________________________________  

 _________ Vários municípios deliberaram atempadamente nos termos previstos na Lei, 

aliás os únicos em vigor. As pressões então dirigidas sobre as autarquias, invocando 

interpretações abusivas da legislação ou dando como inútil as deliberações que a própria 

Lei estabelecia levou a que muitos municípios, mesmo os que afirmavam discordância 
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com a transferência de competência se acomodaram à operação desencadeada pelo MAI 

– Ministério da Administração Interna, tivessem decidido não se pronunciar. ________  

 _________ 4. A apreciação geral sobre o processo, o conjunto de implicações 

financeiras, humanas e organizacionais, a ausência de conhecimento sobre as matérias a 

transferir, as condições e as suas implicações (só descortináveis com a publicação de 

cada um dos Decretos-Lei) deviam ter conduzido a que, responsavelmente e na defesa 

dos interesses quer da autarquia quer da população, se rejeitasse a assunção a partir de 1 

de janeiro de 2019, das novas competências. __________________________________  

 _________ A decisão deste município, em setembro passado, de não ter levado em 

linha de conta o que consagra a Lei 50/2018 (a única em vigor), clara e 

imperativamente, sobre o processo de transferência de competências e as condições para 

o seu exercício, expôs a autarquia a decisões que podiam lesar os interesses do 

município e das populações. Este é novamente o momento para, agora sem subterfúgios, 

recusar um processo objetivamente contrário aos interesses das populações. _________  

 _________ 5 - Face à publicação de vários diplomas setoriais em janeiro de 2019, e à 

dificuldade que muitos municípios e entidades intermunicipais terão para cumprir o 

prazo de comunicação estabelecido na alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 50/2018, 

de 16 de agosto, a própria legislação prevê um regime próprio para este ano de 2019. __  

 _________ Assim, tendo em consideração estes factos, os municípios e as entidades 

intermunicipais que não pretendam a transferência das competências previstas nos 

seguintes decretos-lei, no ano de 2019, podem ainda comunicar esse facto à Direção-

Geral das Autarquias Locais, após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos, até 

60 dias após a entrada em vigor dos mesmos. __________________________________  

 _________ Atendendo aos considerandos referidos a Assembleia Municipal de 

Alcanena reunida a 26 de Fevereiro de 2019, delibera: __________________________  

 _________ 1. Rejeitar a assunção, em 2019 e em 2020, das competências transferidas 

por via dos seguintes decretos-lei sectoriais: __________________________________  

 _________ Decreto-Lei n.º 22/2019 – Diário da República n.º 21/2019, Série I de 2019-

01-30 Presidência do Conselho de Ministros Desenvolve o quadro de transferência de 

competências para os municípios no domínio da cultura _________________________  

 _________ Decreto-Lei n.º 23/2019 – Diário da República n.º 21/2019, Série I de 2019-

01-30 Presidência do Conselho de Ministros Concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio 

da saúde __  ____________________________________________________________  
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 _________ Decreto-Lei n.º 20/2019 – Diário da República n.º 21/2019, Série I de 2019-

01-30 Presidência do Conselho de Ministros Concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos municipais nos domínios da proteção e saúde animal e da 

segurança dos alimentos __________________________________________________  

 _________ Decreto-Lei n.º 21/2019 – Diário da República n.º 21/2019, Série I de 2019-

01-30 Presidência do Conselho de Ministros Concretiza o quadro de transferência de 

competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio 

da educação ____________________________________________________________  

 _________ 2. Reclamar: __________________________________________________  

 _________ - o início de um processo sério de descentralização inseparável da 

consideração da criação das regiões administrativas; ____________________________  

 _________ - o encetar de um processo de recuperação da capacidade financeira dos 

municípios e da sua plena autonomia, requisitos indispensáveis para o exercício pleno 

daquelas que são hoje as atribuições do poder local e as competências dos seus órgãos; 

 _________ - a identificação no domínio da transferência de novas competências, das 

que se adequam ao nível municipal, não comprometem direitos e funções sociais do 

Estado (designadamente a sua universalidade) e sejam acompanhadas dos meios 

financeiros adequados e não pretexto para a desresponsabilização do Estado por via de 

um subfinanciamento que o atual processo institucionaliza. ______________________  

 _________ Os eleitos da CDU – Coligação Democrática Unitária. _________________  

 _________ Ivo Santos e Carla Pereira” ______________________________________  

 _________ O Deputado Rui Anastácio questionou sobre o que se estava a votar, 

considerando que a moção não foi enviada previamente. _________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que o anterior Regimento 

não previa que as moções fossem enviadas previamente, mas tal estava já enquadrado 

no Regimento que ira ser votado na presente reunião.  ___________________________  

 _________ Acrescentou que os anteriores sete diplomas também foram objeto de 

apreciação em sede de Sessão de Assembleia Municipal, de forma a garantirem- se os 

prazos para se deliberar sobre o assunto, sendo que foram aceites todas as transferências 

previstas nesses primeiros onze diplomas publicados.  ___________________________  

 _________ Relativamente aos agora publicados, cabe à Câmara Municipal, em primeiro 

lugar, avaliar o impacto que essas medidas têm sobre os recursos da Autarquia e os 

encargos que vão ter.  ____________________________________________________  

 _________ Enquanto Presidente da Assembleia Municipal, não se pronuncia por aquilo 

que ainda não tem conhecimento. Essa informação tem de ser comunicada pela Câmara 
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Municipal. Após tal deliberação, e se houver necessidade, far-se-á uma Sessão 

Extraordinária da Assembleia, caso seja necessário, em cumprimento dos prazos. _____  

 _________ O Deputado Ivo Santos esclareceu que o prazo de pronúncia são sessenta 

dias a contar do dia trinta e um de janeiro, a não-aceitação é da competência da 

Assembleia Municipal e a Assembleia Municipal pode recusar a aceitação da 

transferência das competências no ano de dois mil e dezanove.  ___________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia insistiu que a Assembleia Municipal 

não se pode pronunciar sobre algo que a Câmara ainda não se pronunciou. Deliberar-se-

á sobre a Proposta apresentada pela Câmara Municipal. _________________________  

 _________ O Deputado Rui Anastácio esclareceu que o Grupo que representa já 

emitiu opinião sobre a matéria. O processo foi mal conduzido, pois muitas Câmaras do 

Partido Socialista têm levantado questões sobre o assunto.  _______________________  

 _________ Não havendo mais questões sobre o assunto, o Senhor Presidente da 

Assembleia colocou a Moção à votação. _____________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com dezassete votos contra, oito 

abstenções e dois votos a favor:- Rejeitada a Moção apresentada pelo Deputado Ivo 

Santos. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Cristina Marques, Inácia 

Rodrigues, Joaquim Gomes, Patrícia Anacleto, Bruno Quaresma, Moisés Morgado, Luís 

Saca, Carlos Alberto Ferreira, Carla Batista, Pedro Costa, Margarida Pessegueiro, Paulo 

Pereira, Álvaro Gonçalves, Samuel Frazão, António Coelho, Lina Louro e Silvestre 

Pereira. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Rui Anastácio, António Fresco, 

Maria do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro, 

Fátima Ramalho, Marlene Carvalho. ________________________________________  

 _________ Votaram a favor os Deputados Ivo Santos e Carla Pereira. _____________  

 _________ Seguidamente, a Deputada Lina Louro, Presidente da União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, apresentou o seguinte Voto de Pesar 

pelo falecimento do Senhor José Lopes Pereira Lourenço. _____________________  

 _________ “Voto de Pesar _______________________________________________  

 _________ Pretendo através deste Voto, expressar votos de um profundo pesar pelo 

falecimento do saudoso Senhor José Lopes Pereira Lourenço, que ocorreu no dia cinco 

de fevereiro de dois mil e dezanove, com oitenta e três anos de idade. ______________  

 _________ Filho de gente humilde e trabalhadora, dedicou-se desde sempre à 

agricultura tendo mais tarde abraçado a profissão de sapateiro. ____________________  
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 _________ Sendo sempre muito dedicado à Freguesia que o viu nascer, foi eleito 

Presidente da Junta de Freguesia de Malhou, tomando posse em quinze de janeiro de 

mil novecentos e setenta e sete onde permaneceu no cargo até um de janeiro de mil 

novecentos e oitenta e seis. ________________________________________________  

Durante os nove anos em que presidiu, muito se dedicou e fez pela sua terra natal, 

mandando erguer dois dos edifícios mais importantes da Freguesia: A construção da 

Casa do Povo e o Edifício Sede da Junta de Freguesia, que foi inaugurado em vinte e 

oito de dezembro de mil novecentos e oitenta e cinco, durante o mandato do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, Joaquim Pereira Henriques. __________  

 _________ Que o Senhor José Lourenço, como era conhecido, descanse em Paz na vida 

eterna, na recompensa da sua bondade, dedicação à Freguesia e pelo elevado espirito de 

cidadania e obras realizadas em vida. ________________________________________  

 _________ Que seja dado conhecimento do presente Voto de Pesar à sua família e ao 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Alcanena. ___________  

 _________ Louriceira, vinte e seis de fevereiro de dois mil e dezanove. _____________  

 _________ Presidente da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro.” _     

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que, sempre que possível, 

homenageiam-se as pessoas que deixaram uma marca no Concelho, pelo que se propõe 

a votação do Voto de Pesar, dando-se conhecimento à família. ____________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovado o Voto de Pesar pelo 

falecimento do Senhor José Lopes Pereira Lourenço e dar conhecimento à família. ____  

 _________ e) Interpelações, mediante perguntas orais à Câmara sobre assuntos da 

respetiva administração e resposta dos membros desta _______________________  

 ______ Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos  ___________________  

 _________ 1- Disse que, na última sessão de Assembleia Municipal foi solicitada 

informação sobre uma recolha de resíduos que foi feita pela AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. Receberam a 

resposta à questão com expectativa, mas com desilusão porque se refere, apenas, no 

email que o resíduo foi identificado pela cor e pelo cheiro, quando este deveria ser 

caracterizado de acordo com a Lista Europeia de Resíduos. Assim, solicita a e-GAR, 

documento de acompanhamento obrigatório dos resíduos.  _______________________  

 _________  2 – Sobre o médico de família, em Espinheiro, disse que a população tem 

receio de ficar sem médico de família. _______________________________________  

 _________ 3 – Sobre a Escola Básica Dr. Anastácio Gonçalves, questionou sobre se o 

espaço previsto para o estacionamento será adequado, visto que já se assiste a 
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constrangimentos no estacionamento, então quando o número de alunos for maior. ____  

 _________ 4 – Sobre a tragédia que ocorreu em Borba referiu que o Estado se 

comprometeu a fazer obras nas pedreiras de classe um e dois. Dado que as pedreiras de 

classe três e quatro são da competência do Município, questionou se já existe o 

levantamento das pedreiras abandonadas e respetivas características.  ______________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente 

de Câmara. ____________________________________________________________  

 _________ 1) Disse que a iria solicitar, através do Secretariado da Assembleia 

Municipal, o envio dessa informação, considerando que era assumido que todo e 

qualquer pedido de informação é registado em Ata e remetido para o serviço em 

questão. __  ____________________________________________________________  

 _________ 2) Relativamente ao médico de família em Espinheiro, disse que se realizou 

reunião conjunta com a Câmara Municipal, Presidente de Junta da União de Freguesias 

de Malhou, Louriceira e Espinheiro, responsável pelo Centro de Saúde de Alcanena e 

Diretora Executiva do ACES do Médio Tejo - Agrupamento de Centros de Saúde 

Médio Tejo, na qual foi informado que se manteria o médico de família em Espinheiro. 

Mesmo que a médica se reformasse, ir-se-ia propor que esta se mantivesse em funções, 

ainda que a tempo parcial.  ________________________________________________  

 _________ Serão novamente interpelados sobre a matéria visto que, do seu ponto de 

vista, é grave assumir-se uma posição perante a Câmara Municipal e depois fazer-se o 

contrário. _  ____________________________________________________________  

 _________ 3) Relativamente à Construção do Centro Escolar, o próprio projeto prevê o 

alargamento da bolsa de paragem dos autocarros e também o alargamento da área, 

dentro da escola, destinada aos respetivos professores e trabalhadores da escola. ______  

 _________ 4) No que diz respeito às pedreiras, disse ser do conhecimento público, pelo 

menos assim o Município o tem demonstrado, que se é contra qualquer pedreira no 

concelho de Alcanena. Mas existem pedreiras que estão licenciadas antes da tomada de 

posição da Câmara Municipal e está plasmado, como tal, na Revisão do Plano Diretor 

Municipal de Alcanena. A Direção Regional de Energia e Geologia não dá qualquer 

informação aos Municípios quanto às pedreiras. Já foram solicitados esclarecimentos 

aos órgãos complementares sobre tal atuação perante os Municípios. Já foi solicitado 

pelo Município esclarecimentos quanto às pedreiras existentes no concelho, 

nomeadamente ao ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, 

Instituto Público. O Município deu conhecimento da sua reação de descontentamento 

face a uma pedreira que se achava estar desativada e que entrou em atividade sem que 
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se desse conhecimento ao Município. ________________________________________  

 _________ Relativamente às pedreiras já desativadas, o Município pretende recoroar as 

pedreiras de Moita Venda e, se possível, de Casais Robustos que, no âmbito da revisão 

do Plano Diretor Municipal ficam enquadradas em área de equipamento.  ___________  

 _________ Concluiu dizendo que se pretendia ter uma reunião de esclarecimento com a 

Direção Geral de Energia e Geologia, manifestando o desagrado pela atuação da 

entidade. _  ____________________________________________________________  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e uma horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal deu início à Ordem de Trabalhos. ______________________  

 _________ PONTO 1 - Informação escrita da Senhora Presidente da Câmara 

sobre a atividade do Município, respetiva situação financeira, Relação de 

Processos Judiciais em curso e Ponto da situação do Ambiente em Alcanena (para 

conhecimento). _________________________________________________________  

 ______ Presente, para conhecimento, uma informação subscrita pela Senhora 

Presidente da Câmara, sobre a atividade do Município entre os meses de dezembro de 

dois mil e dezoito e fevereiro do corrente ano e respetiva situação financeira, bem como 

a Relação dos Processos Judiciais em curso com indicação da fase processual em que se 

encontram e Ponto da Situação do Ambiente em Alcanena. _______________________  

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 _________ PONTO 2 - ATAS: ____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 6/2018, da Sessão Ordinária, realizada no dia 07/12/2018 (para 

deliberação). ___________________________________________________________   

 _________ Presente a Ata da Sessão Ordinária realizada no dia sete de dezembro de 

dois mil e dezoito, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída, 

previamente, a todos os Membros da Assembleia Municipal. _____________________  

 _________ Não havendo questões, o Senhor Presidente da Assembleia colocou a Ata 

a votação. _  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com cinco abstenções e vinte e dois 

votos a favor: - Aprovada a Ata número seis/dois mil e dezoito, da Sessão Ordinária, 

realizada no dia sete de dezembro de dois mil e dezoito. _________________________   

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores António Coelho, Paulo Pereira, 

Carla Pereira ___________________________________________________________  

 _________ - Ata n.º 5/2018, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 13/10/2018 

(para deliberação) _______________________________________________________   

 _________ Presente a Ata da Sessão Extraordinária realizada no dia treze de outubro de 

dois mil e dezoito, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída, 

previamente, a todos os membros da Assembleia Municipal. _____________________   

 _________ Não havendo questões, o Senhor Presidente da Assembleia colocou a Ata 

a votação. _  ____________________________________________________________  
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 _________ Deliberação tomada por maioria, com cinco abstenções e vinte e três 

votos a favor: - Aprovada a Ata número cinco/dois mil e dezoito, da Sessão 

Extraordinária, realizada no dia treze de outubro de dois mil e dezoito. _____________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Carla Batista, Rui Anastácio, 

Carlos Alberto Ferreira, Marcelo Costa e Eurico Justo. __________________________  

 _________ PONTO 3 - AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, E.M. S.A.: ______________________________________  

 _________ a) Designação do Fiscal Único (Para deliberação). ___________________  

 _________ Presente a Proposta número mil oitocentos e oitenta e dois, de doze do 

corrente mês de fevereiro, da Câmara Municipal de Alcanena, propondo à Assembleia 

Municipal, nos termos do número três, do artigo vigésimo sexto, da Lei número 

cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de agosto, a designação dos seguintes 

elementos, destinados a ser eleitos para integrar o Órgão de Fiscal Único da 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima. ____________________________________________  

 _________ - Fiscal Único: ________________________________________________  

 _________ - Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, Sociedade de Revisores 

Oficiais de Contas, Limitada, com o número cento e dezasseis, representada por José de 

Jesus Gonçalves Mendes – Sócio Responsável, Revisor Oficial de Contas número 

oitocentos e trinta e três. __________________________________________________  

 _________ - Suplente do Fiscal Único: _____________________________________  

 _________ - Carlos António Rosa Lopes, Revisor Oficial de Contas número seiscentos 

e quarenta e cinco. _______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com dez abstenções e dezassete votos 

a favor: - Designado para integrar o Órgão de Fiscal Único da AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima: _  ____________________________________________________________  

 _________ Fiscal Único __________________________________________________  

 _________ - Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, Sociedade de Revisores 

Oficiais de Contas, Limitada, com o número cento e dezasseis, representada por José de 

Jesus Gonçalves Mendes – Sócio Responsável, Revisor Oficial de Contas número 

oitocentos e trinta e três. __________________________________________________   

 _________ Suplente do Fiscal Único _______________________________________  

 _________ - Carlos António Rosa Lopes, Revisor Oficial de Contas número seiscentos 

e quarenta e cinco. _______________________________________________________  
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 _________ Abstiveram-se os Deputados Rui Anastácio, António Augusto Fresco, 

Maria do Carmo Fernandes, Paulo Jorge Frazão, José Manuel Paiva, Maria de Lurdes 

Monteiro, Joaquina de Fátima Ramalho, Marlene Carvalho, Ivo Santos e Carla Pereira.  

 _________ b) Designação dos membros da Assembleia Geral (para conhecimento). _  

 _________ Presente a Proposta número mil oitocentos e oitenta e três, de doze do 

corrente mês de fevereiro, da Câmara Municipal de Alcanena, dando conhecimento à 

Assembleia Municipal, da designação como representante do Município de Alcanena na 

Assembleia Geral da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a Vereadora e Vice-Presidente 

Maria João Martins Antunes Gomez, que presidirá à Assembleia Geral. _____________  

 _________ - Dando conhecimento, também, de que se vai propor à Assembleia Geral da 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, que seja eleita para Secretária, Filomena Isabel Gabriel 

Henriques, Técnica Superior na Câmara Municipal de Alcanena. __________________  

 _________ - Deliberação:- Tomado conhecimento da designação como representante 

do Município de Alcanena na Assembleia Geral da AQUANENA – Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a 

Vereadora e Vice-Presidente Maria João Martins Antunes Gomez, que presidirá à 

Assembleia Geral. _______________________________________________________  

 _________ - Tomado conhecimento, também, de que se vai propor à Assembleia Geral 

da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, que seja eleita para Secretária, Filomena Isabel Gabriel 

Henriques, Técnica Superior na Câmara Municipal de Alcanena. __________________  

 _________ c) Designação do (a) Presidente do Conselho de Administração. (para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 _________ Presente a Proposta número mil novecentos e onze, de doze do corrente mês 

de fevereiro, da Câmara Municipal de Alcanena, dando conhecimento à Assembleia 

Municipal, da designação como Presidente do Conselho de Administração da 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, da Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, 

Fernanda Maria Pereira Asseiceira; _________________________________________  

 _________ - Dando conhecimento, também, da designação, do Vereador Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, para a integrar aquele Órgão, como vogal. ________________  

 _________ - Deliberação:- Tomado conhecimento da designação como Presidente do 

Conselho de Administração da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 
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Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da Presidente da 

Câmara Municipal de Alcanena, Fernanda Maria Pereira Asseiceira; _______________  

 _________ - Tomado conhecimento, também, da designação, do Vereador Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, para a integrar aquele Órgão, como vogal; ________________  

 _________ PONTO 4 – Proposta de Regimento da Assembleia Municipal (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________  O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que, em cada período 

legislativo existem alterações ou pequenos aditamentos ao Regimento. No caso em 

concreto, acrescentou a possibilidade das Sessões serem gravadas, com o 

enquadramento no Regulamento Geral da Proteção de Dados.  ____________________  

 _________ Foi, também, nomeado um grupo de trabalho coordenado por si e mais tês 

Membros, foram colocadas questões e contributos, foram compiladas e incluídas no 

documento.  ____________________________________________________________  

 _________ Informou que o documento seria enviado em formato digital e em formato 

papel. ____  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Regimento da 

Assembleia Municipal de Alcanena. _________________________________________  

 _________ PONTO 5 - PERU - Programa Estratégico de Reabilitação Urbana das 

Operações de Reabilitação Urbana Sistemática de Louriceira, Malhou, Espinheiro 

e Minde – Versão Final (para deliberação) ___________________________________  

 _________ Presente a informação número mil e vinte um, de vinte e cinco de janeiro 

findo, remetida pela Câmara Municipal de Alcanena, enviando a Versão Final do PERU 

- Programa Estratégico de Reabilitação Urbana das Operações de Reabilitação Urbana 

Sistemática de Louriceira, Malhou, Espinheiro e Minde. _________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara disse que já se deliberou sobre a 

constituição das Áreas de Reabilitação Urbana de Malhou, Louriceira e Espinheiro e de 

Alcanena e Minde. _______________________________________________________  

 _________ O Regime Jurídico da Urbanização e Edificação estabelece o prazo para que 

sejam delimitadas as Operações de Reabilitação Urbana associadas às Áreas de 

Reabilitação Urbana. _____________________________________________________  

 _________ O documento presente à discussão foi sujeito a consulta pública e obteve 

parecer favorável do IRHU - Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana. Após 

aprovação, segue para publicação em Diário da República. _______________________   
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 _________ Deu conhecimento que estava previsto realizar-se uma sessão de divulgação 

dos apoios no âmbito da Reabilitação Urbana, a dez de abril de dois mil e dezanove, 

cuja sessão será dinamizada pelo próprio IRHU - Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana. Pretende-se envolver as entidades privadas, particulares e pessoas 

que tenham imóveis a carecer de reabilitação, para serem informados dos vários 

benefícios disponíveis, podendo contribuir para esclarecimentos que possam existir.  __  

 _________ O Deputado Ivo Santos realçou a importância destes programas que são 

essenciais para o Concelho. No entanto, é importante saber o ponto de situação do 

Concelho quanto ao Plano Diretor Municipal, que é a peça-chave e fulcral para o 

desenvolvimento do Concelho.  ____________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, no caso em concreto, o 

que está à votação é o PERU - Programa Estratégico de Reabilitação Urbana e é isso 

que deve ser valorizado. __________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Programa 

Estratégico de Reabilitação Urbana das Operações de Reabilitação Urbana Sistemática 

de Louriceira, Malhou, Espinheiro e Minde. __________________________________   

 _________ PONTO 6 - Atualização do quadro dos benefícios fiscais gerais e 

incentivos e apoios municipais à reabilitação urbana. (para deliberação) __________  

 _________ Presente a informação número mil e oitenta e um, de vinte e oito de janeiro 

findo, enviada pela Câmara Municipal, solicitando a aprovação da Atualização do 

quadro dos benefícios fiscais gerais e incentivos e apoios municipais à reabilitação 

urbana. ___  ____________________________________________________________   

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Atualização do 

quadro dos benefícios fiscais gerais e incentivos e apoios municipais à reabilitação 

urbana. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Antes de se dar início à votação dos Pontos Sete a Dezanove, o Senhor 

Presidente da Assembleia fez o enquadramento genérico. _____________________   

 _________ Trata-se de pedidos de reconhecimento de interesse público, todos em Serra 

de Santo António, à exceção de um deles, em Covão do Coelho, Minde. Com tais 

pedidos pretende-se regularizar ações que não estão conformes para que se dê condições 

às entidades de legalizarem a atividade. ______________________________________   

 _________ PONTO 7 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de João Alberto Frazão, em Serra 

de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para deliberação) _____  
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 _________ Presente a Informação Técnica número dez mil quatrocentos e dez, datada 

de oito de setembro de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, sobre o pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal, para 

regularização de exploração pecuária, em nome de João Alberto Frazão, em Serra de 

Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no âmbito do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente, também, mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de exploração pecuária, em nome de João 

Alberto Frazão, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil 

e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da informação 

técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ PONTO 8 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Manuel Ferreira Pires, em 

Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para deliberação)  

 _________ Presente a Informação Técnica número dez mil cento e noventa e três, 

datada de cinco de setembro de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, sobre o pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal, para 

regularização de exploração pecuária, em nome de Manuel Ferreira Pires, em Serra de 

Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no âmbito do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente, também, mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  
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 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de exploração pecuária, em nome de Manuel 

Ferreira Pires, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil 

e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da informação 

técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ PONTO 9 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Felisbela Natália Lima Ribeiro 

Elias, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Informação Técnica número dez mil trezentos e noventa e quatro, 

datada de oito de setembro de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, sobre o pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal, para 

regularização de exploração pecuária, em nome de Felisbela Natália Lima Ribeiro Elias, 

em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no âmbito do 

Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, 

com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, 

de nove de março. _______________________________________________________   

 _________ Presente, também, mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de exploração pecuária, em nome de Felisbela 

Natália Lima Ribeiro Elias, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo 

António, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, 

de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e 

oito/dois mil e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes 

da informação técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de 

visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público 

municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de 

ponderação. ____________________________________________________________  
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 _________ PONTO 10 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Arménio Santos Duque 

Unipessoal, Lda., em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo 

António (para deliberação) ________________________________________________  

 _________ Presente a Informação Técnica número dez mil cento e quarenta e sete, 

datada de cinco de setembro de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, sobre o pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal, para 

regularização de exploração pecuária, em nome de Arménio Santos Duque, Unipessoal 

Limitada, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil 

e quinze, de nove de março. _______________________________________________   

 _________ Presente, também, mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de exploração pecuária, em nome de Arménio 

Santos Duque, Unipessoal Limitada, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra 

de Santo António, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e 

catorze, de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número 

sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos 

constantes da informação técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na 

sequência de visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse 

público municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os 

critérios de ponderação. ___________________________________________________  

 _________ PONTO 11 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Augusto Agostinho Faria, em 

Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para deliberação)  

 _________ Presente a Informação Técnica número dez mil cento e dezassete, datada de 

quatro de setembro de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, sobre o pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal, para 

regularização de exploração pecuária, em nome de Augusto Faria Agostinho, em Serra 

de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no âmbito do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 
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alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente, também, mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de exploração pecuária, em nome de Augusto 

Faria Agostinho, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, 

no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco 

de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois 

mil e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da 

informação técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita 

às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ PONTO 12 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de João Manuel Frazão 

Assunção, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António 

(para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Presente a Informação Técnica número dez mil cento e vinte e cinco, datada 

de quatro de setembro de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, sobre o pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal, para 

regularização de atividade pecuária, em nome de João Manuel Frazão da Assunção, em 

Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no âmbito do Decreto-

Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente, também, mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de João Manuel 

Frazão da Assunção, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo 

António, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, 

de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e 

oito/dois mil e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes 
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da informação técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de 

visita às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público 

municipal, onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de 

ponderação. ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 13 – Pedido de certidão de reconhecimento de interesse público 

municipal para regularização de uma exploração pecuária, de Eugénio Vaz 

Castanheira, em Covão do Coelho, da Freguesia de Minde (para deliberação) _____  

 _________ Presente a Informação Técnica número dez mil cento e cinco, datada de 

quatro de setembro de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, sobre o pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal, para 

regularização de atividade pecuária, em nome de Eugénio Vaz Castanheira, em Covão 

do Coelho, da Freguesia de Minde, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e 

cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela 

Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março. _______________   

 _________ Presente, também, mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de Eugénio Vaz 

Castanheira, em Covão do Coelho, da Freguesia de Minde, no âmbito do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março, e de acordo com os fundamentos constantes da informação técnica, bem 

como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às instalações para apoio 

à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, onde são descritos os 

parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. ___________________    

 _________ PONTO 14 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Fernando Jorge dos Santos, 

em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Informação Técnica número oito mil novecentos e cinquenta, 

datada de vinte e oito de julho de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal 

de Alcanena, sobre o pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal, para 

regularização de atividade pecuária, em nome de Fernando Jorge dos Santos, em Serra 

de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no âmbito do Decreto-Lei 
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número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente, também, mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de Fernando 

Jorge dos Santos, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, 

no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco 

de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois 

mil e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da 

informação técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita 

às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ PONTO 15 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Jonathan Batista Alfaiate, em 

Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para deliberação) 

 _________ Presente a Informação Técnica número dez mil trezentos e setenta e cinco, 

datada de oito de setembro de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, sobre o pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal, para 

regularização de atividade pecuária, em nome de Jonathan Batista Alfaiate, em Serra de 

Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no âmbito do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente, também, mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de Jonathan 

Batista Alfaiate, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, 

no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco 

de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois 

mil e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da 
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informação técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita 

às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __    

 _________ PONTO 16 – Pedido de certidão de reconhecimento de interesse público 

municipal para regularização de uma exploração pecuária, de João Ferreira Pires, 

em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Informação Técnica número dez mil trezentos e setenta e sete, 

datada de oito de setembro de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, sobre o pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal, para 

regularização de atividade pecuária, em nome de João Ferreira Pires, em Serra de Santo 

António, da Freguesia de Serra de Santo António, no âmbito do Decreto-Lei número 

cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as alterações 

introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março. _   

 _________ Presente, também, mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de João 

Ferreira Pires, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil 

e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da informação 

técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __   

 _________ PONTO 17 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Dionísio Ferreira Pires, em 

Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para deliberação)  

 _________ Presente a Informação Técnica número dez mil trezentos e oitenta e sete, 

datada de oito de setembro de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, sobre o pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal, para 

regularização de atividade pecuária, em nome de Dionísio Ferreira Pires, em Serra de 

Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no âmbito do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 
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alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente, também, mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de Dionísio 

Ferreira Pires, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil 

e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da informação 

técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ PONTO 18 – Pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

para regularização de uma exploração pecuária, de Abel Carreira Sarabuga, em 

Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para deliberação) 

 _________ Presente a Informação Técnica número dez mil trezentos e oitenta e nove, 

datada de oito de setembro de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, sobre o pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal, para 

regularização de atividade pecuária, em nome de Abel Carreira Sarabuga, em Serra de 

Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no âmbito do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente, também, mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de Abel 

Carreira Sarabuga, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, 

no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco 

de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois 

mil e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da 

informação técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita 
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às instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ PONTO 19 – Pedido de certidão de reconhecimento de interesse público 

municipal para regularização de uma exploração pecuária, de Augusto Ferreira 

Galo, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Informação Técnica número dez mil quatrocentos e trinta e oito, 

datada de oito de setembro de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, sobre o pedido de reconhecimento de Interesse Público Municipal, para 

regularização de atividade pecuária, em nome de Augusto Ferreira Galo, em Serra de 

Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no âmbito do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as 

alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove 

de março. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente, também, mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para efeitos de regularização de atividade pecuária, em nome de Augusto 

Ferreira Galo, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil 

e quinze, de nove de março, e de acordo com os fundamentos constantes da informação 

técnica, bem como do mapa elaborado pelos serviços, na sequência de visita às 

instalações para apoio à decisão de reconhecimento de interesse público municipal, 

onde são descritos os parâmetros de avaliação e definidos os critérios de ponderação. __  

 _________ PONTO 20 - Pedido de isenção tarifa de saneamento - União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira (Para conhecimento) ___________________  

 _________ Presente a Informação/DPGOM7dois mil e dezanove, número setecentos e 

setenta e cinco, datada de dezoito de janeiro de dois mil e dezanove, enviada pela 

Câmara Municipal de Alcanena, dando conhecimento de que na reunião de dezoito do 

corrente, aprovou isentar a União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira da 

cobrança das tarifas de saneamento em contadores referentes a fontenários, jardins e 

cemitérios.  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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 _________ PONTO 21 - Isenção de tarifas – Serviços de abastecimento, 

saneamento de águas residuais e resíduos urbanos – Juntas e Uniões de Freguesias 

(para conhecimento) _____________________________________________________  

 _________ Presente a Informação Técnica número dez mil quatrocentos e trinta e oito, 

datada de oito de setembro de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, dando conhecimento de que na reunião de dezoito do corrente, aprovou 

isentar das tarifas de saneamento de águas residuais e taxa de recursos hídricos para os 

contadores da propriedade das Juntas das Uniões de Freguesias e Juntas de Freguesia. 

Aprovou, também, a isenção da taxa de Resíduos Urbanos e consequente Taxa de 

Gestão de Resíduos para os contadores referentes a fontenários, chafarizes, jardins, 

parques e cemitérios. _____________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 22 – Estatuto do Direito de Oposição – Relatório de Avaliação 

de 2018 (para conhecimento) ______________________________________________  

 _________ Presente, para conhecimento, a Informação número mil setecentos e 

sessenta e nove, datada de nove do corrente mês de fevereiro, enviada pela Câmara 

Municipal de Alcanena, contendo o Relatório de Avaliação do ano de dois mil e 

dezoito, do Estatuto do Direito de Oposição. __________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 23 - Controlo do endividamento e da situação financeira da 

administração local autárquica – Município de Alcanena – Estado de 

operacionalização das recomendações - Relatório da IGF – Inspeção-Geral de 

Finanças (para conhecimento) _____________________________________________  

 _________ Presente a Informação número quinhentos e vinte e seis, datada de oito de 

setembro de dois mil e dezassete, enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, 

anexando, para conhecimento, o Processo número dois mil e catorze/duzentos e trinta e 

oito/ A três/cento e oitenta e cinco - Controlo do Endividamento e da Situação 

Financeira da Administração Local Autárquica – Município de Alcanena – Estado de 

Operacionalização das Recomendações – Relatório número dois mil e dezasseis/ mil 

quatrocentos e dezassete, da IGF – Inspeção-Geral de Finanças. ___________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 24 – CPCJ – Relatório de Atividades de 2018 e Plano de Ação 

para 2019 (para conhecimento) ____________________________________________  

 _________ Presente o ofício número quarenta e três, datado de trinta de janeiro findo, 

enviado pela CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena, 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

26-02-2019 

34 

remetendo, para conhecimento, o Relatório Anual de Atividades de dois mil e dezoito e 

o Plano de Ação para dois mil e dezanove daquela Comissão de Proteção. ___________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________   

 _________ PONTO 25 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso – Declarações emitidas de acordo com o art.º 15.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro (para conhecimento) _____________________________________________  

 _________ Presente a Informação número mil trezentos e trinta e quatro, de trinta e um 

de janeiro findo, enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, remetendo, para 

conhecimento, e as declarações a que ilude artigo décimo quinto, da Lei número 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. _______________________________   

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 26 - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso - Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 07/11/2018 a 

31/12/2018 (para conhecimento) ____________________________________________  

 _________ Presente a Informação número mil e trinta e sete, de vinte e cinco de janeiro 

findo, enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, remetendo, para conhecimento, a 

listagem acima referida, em cumprimento da proposta aprovada por esta Assembleia 

Municipal na sessão de vinte e quatro de novembro de dois mil e dezassete, aquando da 

emissão da autorização prévia genérica de compromissos plurianuais no âmbito da Lei 

dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. __________________________________   

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 27 - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso - Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01/01/2019 a 

24/01/2019 (para conhecimento) ____________________________________________  

 _________ Presente a Informação número mil e quarenta e dois, de vinte e cinco de 

janeiro findo, enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, remetendo, para 

conhecimento, a listagem acima referida, em cumprimento da proposta aprovada por 

esta Assembleia Municipal na sessão de vinte e quatro de novembro de dois mil e 

dezassete, aquando da emissão da autorização prévia genérica de compromissos 

plurianuais no âmbito da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. __________   

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, pelas vinte e uma horas e 

cinquenta e cinco minutos, declarou encerrada a Ordem de Trabalhos, tendo a Mesa da 

Assembleia, seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem 

estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas 

presentes na sala, ou que entretanto chegassem, ou quisessem solicitar esclarecimentos.  __  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Jorge Baptista que expôs os 

seguintes assuntos: ______________________________________________________  

 _________ 1) Sobre o Ambiente em Alcanena, disse ter constatado, no dia anterior e no 

presente dia da sessão, um cheiro muito acentuado a ácido, em São Pedro. Questionou 

se foi feita alguma coisa sobre a ocorrência. ___________________________________  

 _________ 2) Sobre as obras que estão a decorrer em Alcanena, disse que estão a 

decorrer muitas obras em simultâneo mas com muito pouca dinâmica. ______________  

 _________ 3) Sobre a Segurança Rodoviária questionou se está prevista efetuar-se 

alguma intervenção na estrada entre Alcanena e Amiais de Baixo, porque tem bastantes 

buracos. __  ____________________________________________________________  

 _________ Na estrada entre Alcanena e Malhou, depois do cruzamento dos Olhos 

d’Água, existe uma árvore que tem um ramo pendurado a jeito de cair em cima de 

algum carro. ____________________________________________________________   

 _________ 4) Junto à Associação de Chã de Cima, a Câmara Municipal autorizou que 

fosse construída uma estrutura na via pública, com varolas de eucalipto. Questionou 

quem foi o engenheiro responsável dessa construção. ___________________________  

 _________ 5) Relativamente à reabilitação urbana diz ter sido uma boa iniciativa, mas 

que acaba por ter um impacto bastante reduzido. Em Alcanena há um problema mais 

importante que é a monoatividade, que é a indústria de curtumes.  _________________  

 _________ Não existe nenhuma Zona Industrial no Concelho e, relativamente ao Plano 

Diretor Municipal, não sabia que eram necessários dez anos para se rever o plano. ____  

 _________ Existe falta de dinâmica e que deveria ser explicado os comerciantes, aos 

desempregados, aos comerciantes que têm problemas na dinamização da sua atividade. 

Tem pena porque, dada a localização do concelho, Alcanena tinha capacidade para ser 

um concelho líder.  ______________________________________________________  

 _________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu às questões 

colocadas.  ____________________________________________________________  
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 _________ 1) Relativamente à reabilitação das estradas, trata-se de uma preocupação 

constante do Município. As próximas intervenções a realizar são em Louriceira e 

algumas reabilitações pontuais na estrada de Alcanena para os Olhos d’Água e algumas 

reabilitações pontuais na estrada entre Alcanena e Moitas Venda, porque, depois, 

queremos reabilitar a estrada de forma mais completa, como tem sido feito com as 

restantes. _  ____________________________________________________________  

 _________ No que respeita à reabilitação da rede viária nós estamos atentos à realidade 

das estradas, procurando-se, gradualmente, a rede viária em várias freguesias, de acordo 

com as prioridades, diligências e orçamento municipal.  _________________________  

 _________ 2) Relativamente às obras, diz que visitou todas as obras esta semana e 

todas estão a evoluir de forma planeada e dentro dos prazos. ______________________  

 _________ 3) Relativamente ao Plano Diretor Municipal, disse que deveria estar 

desatento porque todos são concordantes com a morosidade do processo, com o calvário 

administrativo e burocrático. No entanto, a Revisão do Plano Diretor Municipal de 

Alcanena está a ser concluída, prevendo-se que ocorra, ainda, em dois mil e dezanove. 

Deu como exemplo a Agência Portuguesa do Ambiente ter dado parecer favorável e 

depois, veio pedir novamente esclarecimentos e parecer à Rede Hidrográfica. Ninguém 

teve conhecimento desse pedido, nem mesmo a Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento de Lisboa e Vale do Tejo. __________________________________  

 _________ É um processo desgastante para o Município. ________________________  

 _________ 4) Relativamente à cobertura que identificou, em Chã de Cima, disse 

desconhecer pelo que poderia solicitar que a fiscalização municipal se deslocasse ao 

local. ____  ____________________________________________________________  

 _________ 5) Relativamente aos cheiros que identificou, em São Pedro, disse também 

não ter qualquer conhecimento. ____________________________________________  

 ______ Pelas vinte e duas horas e treze minutos, foi encerrada a sessão, tendo a 

Ata sido lida e aprovada, em Minuta, por unanimidade. ______________________  

 

  


